
2880  Diário da República, 1.ª série — N.º 107 — 1 de junho de 2012 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 53/2012
Por ordem superior se torna público que, em 13 de 

janeiro de 2012 e em 4 de maio de 2012, foram emitidas 
notas, respetivamente pelo Secretariado do Tesouro e dos 
Serviços Financeiros do Governo da Região Administrativa 
Especial de Hong Kong da República Popular da China e 
pelo Consulado Geral de Portugal em Macau e Hong Kong, 
em que se comunica terem sido cumpridas as respetivas 
formalidades constitucionais internas de aprovação do 
Acordo entre a República Portuguesa e a Região Adminis-
trativa Especial de Hong Kong da República Popular da 
China para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão 
Fiscal em Matéria de Impostos sobre o Rendimento, assi-
nado em Hong Kong em 22 de março de 2011.

O referido Acordo foi aprovado pela Resolução da 
Assembleia da República n.º 49/2012 e ratificado pelo 
Decreto do Presidente da República n.º 80/2012, ambos 
publicados no Diário da República, 1.ª série, n.º 75, de 
16 de abril de 2012.

Nos termos do n.º 1 do artigo 28.º do Acordo, este entra 
em vigor a 3 de junho de 2012.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 15 de maio de 
2012. — O Diretor, Miguel de Serpa Soares. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 24/2012/A

Aprova as normas que regulamentam a gestão de fluxos 
específicos de resíduos

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2011/A, de 16 de 
novembro, que fixou o regime geral de prevenção e gestão 
de resíduos, estabeleceu o enquadramento jurídico global 
das operações de prevenção, produção e gestão de resíduos 
e aprovou o regime jurídico do licenciamento e concessão 
das operações de gestão de resíduos. Elaborado numa ótica 
de política integrada do produto, destinada a prevenir ou 
reduzir a produção de resíduos, aquele diploma visa re-
duzir o caráter nocivo e os impactes adversos decorrentes 
da produção e gestão de resíduos e diminuir os impactes 
associados à utilização dos recursos, de forma a melhorar 
a eficiência da sua utilização e a proteção do ambiente e 
da saúde humana.

Aquele mesmo diploma estabelece, no seu artigo 234.º, 
um conjunto de fluxos específicos de resíduos que pelas 
suas características, perigosidade, origem, destino final 
ou método de eliminação devam ser tratados de forma 
diferenciada em relação aos restantes resíduos. A regula-
mentação de alguns daqueles fluxos, pela sua generalidade 
ou representatividade, foi definida no próprio diploma 
base, estabelecendo -se contudo, no n.º 3 daquele artigo, 
que, sem prejuízo das normas gerais fixadas nesse di-
ploma, as normas especiais aplicáveis à regulação dos 
fluxos específicos de resíduos são aprovadas por decreto 
legislativo regional.

Em execução do disposto no n.º 3 do artigo 234.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 29/2011/A, de 16 de no-

vembro, que fixa o regime geral de prevenção e gestão de 
resíduos, pelo presente diploma aprovam -se as normas 
específicas aplicáveis aos seguintes fluxos específicos: 
(1) pneus e pneus usados; (2) óleos minerais novos e usa-
dos; (3) veículos e veículos em fim de vida e seus com-
ponentes e materiais; (4) equipamentos elétricos e eletró-
nicos e resíduos de equipamentos elétricos e eletrónicos; 
(5) pilhas, acumuladores e baterias, e respetivos resíduos, 
e (6) óleos alimentares.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores, nos termos das disposições conjugadas dos 
artigos 112.º, n.º 4, e 227.º, n.º 1, alínea a), da Constitui-
ção da República Portuguesa e dos artigos 37.º, n.os 1 e 2, 
40.º e 57.º, n.º 1 e n.º 2, alíneas a), j), m) e n), do Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma dos Açores, 
decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições e princípios gerais

Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente diploma estabelece o regime jurídico a 
que fica sujeita a gestão dos seguintes fluxos específicos 
de resíduos:

a) Pneus e pneus usados;
b) Óleos minerais novos e usados;
c) Veículos e veículos em fim de vida e seus compo-

nentes e materiais;
d) Equipamentos elétricos e eletrónicos e resíduos de 

equipamentos elétricos e eletrónicos;
e) Pilhas, acumuladores e baterias, e respetivos resíduos;
f) Óleos alimentares, novos e usados, produzidos pelos 

sectores industrial, da hotelaria e restauração e doméstico.

2 — O presente diploma transpõe para a ordem jurídica 
regional os seguintes normativos:

a) Diretiva n.º 1987/101/CEE, do Conselho, de 22 de 
dezembro de 1986, que altera a Diretiva n.º 75/439/CEE, 
do Conselho, de 16 de junho, relativa à eliminação de 
óleos usados;

b) Diretiva n.º 2000/53/CE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 18 de setembro, relativa aos veículos 
em fim de vida, alterada pela Diretiva n.º 2011/37/EU, da 
Comissão, de 30 de março, que altera o anexo II da Diretiva 
n.º 2000/53/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 18 de setembro;

c) Diretiva n.º 2011/65/UE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 8 de junho, relativa à restrição do uso 
de determinadas substâncias perigosas em equipamentos 
elétricos e eletrónicos;

d) Diretiva n.º 2002/96/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 27 de janeiro de 2003, alterada pela Diretiva 
n.º 2003/108/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 8 de dezembro, relativas a resíduos de equipamentos 
elétricos e eletrónicos;

e) Diretiva n.º 2008/103/CE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 19 de novembro, que altera a Diretiva 
n.º 2006/66/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 6 de setembro, relativa a pilhas e acumuladores e res-
petivos resíduos, no que respeita à colocação de pilhas e 
acumuladores no mercado;




